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ESTIMATIVAS- PARCELADAS. CONFESSADAS EM DCTF E NAO
RECOLHIDAS. PARCELAMENTO CONSOLIDADO. INCLUSAO COMO
PARCELA COMPONENTE DE SALDO NEGATIVO. POSSIBILIDADE.
INTELIGENCIA DA SUMULA CARF N° 177

E possivel a utilizagdo de estimativas parceladas, eis que o parcelamento, por
se tratar no plano juridico de uma confissao irretratavel da divida, garante a sua
exigibilidade, de modo que entendo aplicavel a inteligéncia da Sumula CARF
n° 177.

SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVA PARCELADA. PRAZO
DECADENCIAL.

No caso de saldo negativo, em que h& estimativas parceladas, o prazo
decadencial se inicia a partir da consolidacéo do parcelamento.

SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVA PARCELADA. ATUALIZACAO DO
INDEBITO A PARTIR DA DATA DA QUITACAO DO PARCELAMENTO.

O marco inicial para a fluéncia do prazo decadencial para o pedido de
restituicdo foi a data da consolidacdo do parcelamento, exatamente porque foi
SO a partir dessa data que o débito foi considerado liquido e certo, entdo é a
partir entdo dessa mesma data que o crédito devera ser atualizado.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntario, para reconhecer o direito creditorio relativo ao saldo
negativo pleiteado, com atualizacdo do crédito a partir da data da consolidagcdo do parcelamento
referente as estimativas que compuseram o referido saldo negativo, e homologar as
compensacdes objeto do presente processo até o limite do direito creditério reconhecido, nos
termos do relatério e voto do relator. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos
repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acorddo n°® 1302-007.032, de 13 de margo de
2024, prolatado no julgamento do processo 18186.730304/2012-81, paradigma ao qual o
presente processo foi vinculado.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente Redator



  18186.730305/2012-26 1302-007.033 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 13/03/2024 LUCY IN THE SKY EIRELI FAZENDA NACIONAL CARF Wilson Kazumi Nakayama  4.2.1 13020070332024CARF1302ACC  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 1999
 ESTIMATIVAS PARCELADAS. CONFESSADAS EM DCTF E NÃO RECOLHIDAS. PARCELAMENTO CONSOLIDADO. INCLUSÃO COMO PARCELA COMPONENTE DE SALDO NEGATIVO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA CARF N° 177
 É possível a utilização de estimativas parceladas, eis que o parcelamento, por se tratar no plano jurídico de uma confissão irretratável da dívida, garante a sua exigibilidade, de modo que entendo aplicável a inteligência da Súmula CARF n° 177. 
 SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVA PARCELADA. PRAZO DECADENCIAL.
 No caso de saldo negativo, em que há estimativas parceladas, o prazo decadencial se inicia a partir da consolidação do parcelamento.
 SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVA PARCELADA. ATUALIZAÇÃO DO INDÉBITO A PARTIR DA DATA DA QUITAÇÃO DO PARCELAMENTO.
 O marco inicial para a fluência do prazo decadencial para o pedido de restituição foi a data da consolidação do parcelamento, exatamente porque foi só a partir dessa data que o débito foi considerado líquido e certo, então é a partir então dessa mesma data que o crédito deverá ser atualizado.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer o direito creditório relativo ao saldo negativo pleiteado, com atualização do crédito a partir da data da consolidação do parcelamento referente às estimativas que compuseram o referido saldo negativo, e homologar as compensações objeto do presente processo até o limite do direito creditório reconhecido, nos termos do relatório e voto do relator. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 1302-007.032, de 13 de março de 2024, prolatado no julgamento do processo 18186.730304/2012-81, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Henrique Silva Figueiredo � Presidente Redator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Wilson Kazumi Nakayama, Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, Marcelo Oliveira, Savio Salomão de Almeida Nóbrega, Miriam Costa Faccin (suplente convocada), Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente)
  O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
Trata-se de recurso voluntário contra acórdão que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela contribuinte contra decisão administrativa que não deferiu restituição por ela pleiteada e por consequência não homologou compensações declaradas que utilizaram o crédito pleiteado.
A contribuinte apresentou Pedido de Restituição em formulário, no qual pleiteia a restituição do saldo negativo de CSLL.
Esclareceu que as estimativas mensais de CSLL foram confessadas em DCTF e não foram recolhidas, o que motivou a sua inscrição em dívida ativa. Os débitos foram então incluídos no parcelamento instituído pela Lei n° 11.941/09, parcelamento que teria sido integralmente quitado.
Por ter quitado as estimativas parceladas, entendeu que faria jus ao saldo negativo de CSLL e pela impossibilidade de encaminhar pedido eletrônico, pois o programa eletrônico PER/DCOMP não permitiu a operacionalização do pedido de restituição, encaminhou o pedido em formulário.
O Pedido de Restituição foi indeferido pela Autoridade Administrativa, porque o direito creditório estava decaído e o pedido fora realizado sem utilização do programa PER/DCOMP, de modo que foi sumariamente indeferido,  nos termos do art. 111, caput combinado com art.113, caput e §§2º a 5º, da IN RFB nº 1300/2012. 
Inconformada com o indeferimento do seu pedido de restituição, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, onde defendeu que o direito creditório não havia sido atingido pela decadência quando formulado, porque o prazo decadencial se inicia no momento da extinção do crédito tributário. E no caso das estimativas parceladas, a contagem se iniciou quando o parcelamento foi quitado.
Além disso, alegou que o pedido de restituição em formulário deve ser aceito pela Receita Federal porque a Instrução Normativa RFB nº 1.300/12, autoriza o Pedido de Restituição efetuado por meio do formulário previsto no seu Anexo I, quando este não puder ser realizado mediante a utilização do programa PER/DCOMP, que entende ser o caso do presente processo. 
A Recorrente também apresentou manifestação de inconformidade contra a não homologação das DCOMPs que utilizam o crédito formulado no Pedido de Restituição, alegando que o crédito tributário pleiteado é legítimo e que por ter apresentado manifestação de inconformidade contra o indeferimento do pedido de restituição, a decisão administrativa final quanto as compensações ficaria suspensa até a decisão administrativa definitiva quanto a restituição.
A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pela  DRJ, que entendeu que havia decaído o direito da contribuinte pleitear a restituição, pois o prazo decadencial é contado a partir do primeiro dia subsequente ao do encerramento do período de apuração, de modo que na data da entrega do Pedido de Restituição o direito creditório pleiteado estaria atingido pela decadência. 
Irresignada com o r. acórdão a ora Recorrente apresentou recurso voluntário (onde alega que houve interpretação equivocada da DRJ quanto ao termo inicial do prazo decadencial para créditos oriundos de pagamento a maior/indevido realizados através de parcelamento, e que é pacífico o entendimento que a restituição  ou compensação do pagamento indevido ou a maior somente é possível a partir do efetivo pagamento pelo contribuinte.
Assevera que a restituição somente poderia ter sido pleiteada pela Recorrente a partir da quitação do parcelamento das antecipações mensais. Entende que não se poderia admitir a situação paradoxal em que se declara a decadência do direito à restituição ao mesmo tempo em que se reconhece a impossibilidade de exercer o pedido de restituição pelo fato do parcelamento ainda não ter sido quitado.
A Recorrente ratificou o seu entendimento que tem respaldo legal para o encaminhamento do Pedido de Restituição por meio de formulário conforme autorizaria a Instrução Normativa RFB nº 1.300/12,
Requereu ao final o provimento do recurso, com o reconhecimento da integralidade do crédito pleiteado e a homologação das compensações.
É o Relatório.
 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
Admissibilidade
O recurso voluntário foi apresentado a mais de trinta dias depois da ciência do acórdão de 1ª instância, mas dentro do prazo previsto pela Portaria RFB n° 543, de 20 de março de 2020, que suspendeu os prazo processuais no âmbito de Receita Federal até a data de 31 de julho de 2020, prazos que também foram observados no âmbito do CARF conforme esclarecimentos publicados no sítio do CARF.  
O recurso voluntário foi apresentado em 16 de julho de 2020, portanto no período em que os prazo processuais estavam suspensos, devendo ser considerado tempestivo. Também  preenche os demais requisitos de admissibilidade, assim deve ser conhecido.
Mérito
Antes de passar à análise do marco temporal do pedido de restituição para fins de verificação da decadência, entendo que a questão do indeferimento do pedido de restituição de por ter sido realizado por meio de formulário deve ser resolvida após a decisão quanto a decadência.
Isso porque o programa PER/DCOMP impossibilitou o requerimento por meio eletrônico devido ao ano-calendário do saldo negativo pleiteado (ano-calendário 1999), questão de fundo aqui discutida.
Assim, como a admissibilidade ou não do direito creditório aqui analisado é a questão controversa a ser resolvida, a restrição do sistema ao pedido de restituição não deve se sobrepor à questão do direito que será discutida adiante. 
Portanto, caso se conclua que o direito de apresentar o pedido  de restituição não estava decaído quando a contribuinte protocolou o Pedido de Restituição, o óbice ao deferimento do pedido pela apresentação em formulário deve ser afastado.
Para um adequado conhecimento da situação, eis as premissas fáticas:
1.A contribuinte apurou estimativas de IRPJ do ano-calendário 1999 por meio de balanço de suspensão ou redução, conforme informado na Ficha 12 � Cálculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa   (e-fls. 53 a 58), cujos valores foram, em resumo, os seguintes:

2.As estimativas foram confessadas em DCTF (e-fls. 86 a 89). 
3.De acordo com a Ficha 10A � Demonstração do Lucro Real, foi apurado prejuízo fiscal no ano-calendário 1999:

4.Por não terem sido pagas, as estimativas foram inscritas em dívida ativa, CDA n° 80.2.05.011102-49, objeto da execução fiscal n° 0017708-49.2005.4.03.6182 
5.Os débitos foram incluídos no parcelamento instituído pela Lei n° 11.941/09 em 25/11/2009:

6.Segundo a Recorrente o parcelamento foi quitado (o que não foi refutado pela Autoridade Fiscal), conforme comprovantes de pagamento que juntou aos autos às e-fls. 96 a 125, o que teria motivado o pedido de suspensão da Execução Fiscal pela PGFN, deferido pelo Juiz em 15/02/2011 (e-fl. 143)
7. Em 22/11/2012 a Recorrente apresentou o Pedido de Restituição em formulário do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 1999 (e-fl. 2), com o argumento de que o programa PER/DCOMP impediu o encaminhamento do formulário eletrônico. 
Esses os fatos.
Vamos agora à análise da suposta decadência, que foi o fundamento para o indeferimento do pedido de restituição.  
A Autoridade Fiscal e a DRJ entendem que o prazo decadencial para postular a restituição se inicia a partir do 1º dia do exercício seguinte ao do encerramento do período de apuração. Como se trata de saldo negativo de IRPJ apurado no ajuste do ano-calendário 1999, o prazo decadencial de iniciaria em 1º de janeiro de 2000. Por isso, na data em que o Pedido de Restituição foi apresentado, 22/11/2012, já teriam passados mais de 5 anos, de modo que teria decaído o direito de pleitear a restituição. 
Por seu turno, a Recorrente defende que a restituição de estimativa parcelada somente pode ser pleiteada quando o parcelamento for liquidado, o que no presente caso ocorreu no ano-calendário 2012. Dessa forma,  defende que o prazo decadencial iniciar-se-ia somente no ano-calendário 2012, e como o Pedido de Restituição foi apresentado em 22/11/2012, não haveria se falar em decadência do direito de pleitear a restituição.
Pois bem.
A restituição de tributo está regulada nos arts. 165 a 169 do Código Tributário Nacional, que reconhece o direito do sujeito passivo à restituição total ou parcial do tributo quando ocorrer o pagamento de tributo indevidamente ou a maior que o devido.
A restituição de quantia recolhida a título de tributo ou contribuição administrados pela RFB pode ser efetuada a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a quantia, mediante utilização do "Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou Restituição e Declaração de Compensação � PER/DCOMP", ou, na impossibilidade de sua utilização, por via do formulário Pedido de Restituição, ao qual deverão ser anexados documentos comprobatórios do direito creditório
No caso de pessoa jurídica, optante do lucro real ou do lucro presumido, se tiver apurado saldo negativo de IRPJ e/ou CSLL, pode utilizar esse valor em compensação ou requerer sua restituição.
Saldo negativo é o valor apurado pelo sujeito passivo tributado pelo lucro real ou presumido quando as antecipações de IRPJ e CSLL efetuadas são superiores aos valores devidos no final do período de apuração. O saldo negativo pode ser restituído ou utilizado em compensação  por meio de DCOMP.
No presente caso, a Recorrente requereu a restituição do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 1999, porque confessou estimativas no montante de R$ 316.620,08 (mas não as pagou) e apurou prejuízo fiscal no final do ano-calendário. As estimativas foram inscritas em DAU, porém parceladas no âmbito da PGFN, tendo o parcelamento sido quitado, de modo que entende que faz jus ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 1999.
O art. 170 do CTN que trata da compensação tributária, mas pode ser estendido à restituição de tributos, uma vez que a compensação tributária pressupõe que ocorre a restituição de tributo pago a maior ou indevidamente e o crédito é utilizado para compensar tributos vencidos ou vincendos do mesmo contribuinte, determina que o crédito tributário deve ter atributos de liquidez e certeza.
No presente caso, a apuração do saldo negativo de IRPJ no ano-calendário 1999 não foi questionada pela Autoridade Fiscal, tampouco o valor das estimativas mensais de IRPJ, portanto presumem-se verdadeiros os montantes informados pela contribuinte.
Embora a estimativa tenha sido parcelada, a DRJ admite a possibilidade de utilização de estimativas parceladas na apuração de saldo negativo, mas ressalva que a utilização  possível é do montante das parcelas efetivamente pagas do parcelamento ou na proporção em que forem pagas, e antes do transcurso do prazo decadencial, conforme o seguinte excerto do acórdão:
(...)
28 Nessa linha intelectiva, salvo situações excepcionais que possibilitem postergar o prazo para o exercício do direito sob julgo e, por conseguinte, o início da contagem do prazo decadencial - como, por exemplo, o depósito tempestivo do montante integral das antecipações mensais, de acordo com o disposto no art. 151, II, do CTN -, que não vislumbramos no presente caso, aplica-se a regra geral, quer dizer, deve o detentor do saldo negativo reivindicá-lo dentro do lastro temporal de cinco anos contados a partir do primeiro dia subsequente ao do encerramento do período de apuração, sob pena de ver o respectivo direito perecer, isso porque os prazos extintivos de direito correm e se exaurem pelo não exercício de um direito exercitável.
29 Diante do discorrido, nos termos da legislação acima exposta, os saldos negativos de IRPJ ocorrem quando a soma das deduções relacionadas no art. 2º, § 4º, da Lei nº 9.430, de 1996 � incentivos fiscais, imposto ou contribuição retidos ou pagos � superam o imposto ou contribuição devidos. Tais saldos, apurados anualmente, podem ser objeto de pedido de restituição ou utilizados na compensação tributária, no prazo de cinco anos contados a partir do mês de janeiro do ano-calendário subsequente. Dessarte, o valor das estimativas parceladas só podem ser utilizadas para dedução do Imposto de Renda até o montante das parcelas efetivamente pagas do parcelamento ou na proporção em que forem pagas, e antes do transcurso do prazo decadencial combatido.
30 Legitima a sobredita percepção, ementa da Solução de Consulta nº 237, de 06 de dezembro de 2012, exarada pela Divisão de Tributação - DISIT, da Superintendência da Receita Federal do Brasil na 9ª Região Fiscal - SRRF09, abaixo transcrita:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. ESTIMATIVAS PARCELADAS.
O contribuinte pode requerer a restituição do saldo negativo de IRPJ ou utilizar tal crédito na compensação tributária quando a soma das deduções previstas no art. 2º, § 4º, da Lei nº 9.430, de 1996, for maior que o valor devido do imposto. O valor das estimativas parceladas só pode ser utilizado para tal dedução até o montante das parcelas efetivamente pagas do parcelamento, e na proporção em que forem pagas.
(...)
O termo inicial para a contagem do prazo de cinco anos para pleitear a restituição de saldos negativos ou utilizá-los na compensação tributária é primeiro dia subsequente ao do encerramento do período de apuração.
Considerando que apenas as estimativas quitadas podem ser utilizadas para a dedução do IRPJ devido, a forma de aproveitar as estimativas parceladas para tal dedução seria quitá-las antes do transcurso deste prazo.
Entendo possível a utilização de estimativas parceladas, eis que o parcelamento, por se tratar, no plano jurídico, de uma confissão irretratável da dívida, garante a sua exigibilidade, de modo que entendo aplicável a inteligência da Súmula CARF n° 177. No âmbito do CARF há o entendimento da possibilidade de inclusão de estimativas parceladas no saldo negativo do tributo, conforme as ementas abaixo  transcritas:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL) 
Ano-calendário: 2008 
SALDO NEGATIVO. GLOSA DE ESTIMATIVAS CONFESSADAS EM DCTF E POSTERIORMENTE PARCELADAS. PEDIDO DE PARCELAMENTO APÓS TRANSMISSÃO DA PER/DCOMP. COMPENSAÇÃO HOMOLOGADA. 
Descabe a glosa, na composição do saldo negativo, de estimativa mensal confessada em DCTF e que tenha sido objeto de parcelamento, mesmo que este tenha sido formalizado após a transmissão da PER/DComp em que se pleiteia o indébito composto por tal estimativa. (Acórdão 9101-006.047 da 1ª Turma da CSRF, de 04 de abril de 2022)
========================================================
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) 
Ano-calendário: 1999 
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. COMPENSAÇÃO. CÔMPUTO DE ESTIMATIVA OBJETO DE PARCELAMENTO. 
É ilegítima a negativa, para fins de compensação de Saldo Negativo, do direito ao cômputo de estimativa mensal que foi objeto de parcelamento, ainda que este tenha sido formalizado em momento posterior ao do fato gerador do respectivo IRPJ. (Acórdão 9101-005.530 (acórdão 9101-005.530, da 1ª Turma da CSRF, 14 de julho de 2021)
========================================================
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) 
Ano-calendário: 2002 
IRPJ SALDO NEGATIVO. COMPENSAÇÃO. ESTIMATIVA PARCELADA. CONFISSÃO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO DÉBITO. 
A consolidação de débito de estimativa compensada em parcelamento que implique renúncia ao direito de recurso não resulta em falta de liquidez e certeza do direito creditório do ano-calendário em que esta estimativa tenha sido levada ao ajuste. 
Descabe a glosa, na composição do saldo negativo, de estimativa mensal quitada por compensação cujo valor tenha sido confessado e incluído em programa de parcelamento. (Acórdão 9101-005.334, da 1ª Turma da CSRF, de 02 de fevereiro de 2021
====================================================
Em se tratando de restituição/compensação tributária, entendo que o débito parcelado pode ser considerado quando de sua consolidação, momento a partir da qual a dívida se torna exigível de forma irretratável. 
Mas, a questão que é central para o deslinde da controvérsia, é o termo inicial para contagem do prazo decadencial para que a contribuinte formulasse o Pedido de Restituição.
No entendimento da DRJ, o marco inicial do prazo decadencial é o primeiro  dia seguinte ao encerramento do período de apuração, no presente caso a partir de 01/01/2000, de modo que na data de apresentação do Pedido de Restituição o direito creditório estava decaído:
(...)
31 Pelo exposto, pugno pelo indeferimento do pedido de restituição do saldo negativo de IRPJ combatido e não homologação das compensações a ele vinculadas, porquanto não avistamos, no presente caso, o atendimento das duas condições cumulativas para provimento do pedido. Primeira, relacionada ao dies a quo para requerer o saldo negativo, sendo que resultou hialino que o direito a postular o crédito encontrava-se decaído quando do requerimento em 22/11/2012, pois, desde o encerramento do período de apuração do IRPJ, relativo ao ano-calendário de 1999, não foi constatado ou alegado qualquer fato impeditivo à fluência do prazo para o exercício do direito de petição em questão e, concomitante para contagem do prazo quinquenal. Logo, iniciou-se em 01/01/2000 e findou em 31/12/2004.
32 Segunda, referente a comprovação da extinção (por pagamento/compensação) das estimativas levadas à dedução, dessarte, ad argumentandum, supondo que, dentro do prazo explanado, a Manifestante tivesse pleiteado a restituição, esta também seria indeferida, uma vez que não havia estimativas parceladas e tampouco pagas, dado que a quitação só ocorreu entre os anos de 2009 a 2012.
33 Assim, considerando que restaram escorreitos o indeferimento da restituição e a não homologação das compensações, carecem de objeto as análises de qual o procedimento a ser adotado para requisição do direito creditório em comento; e sobre qual o termo inicial para sua valoração e processamento.
A Recorrente defende que o marco inicial do prazo decadencial é quando ocorre o pagamento integral do débito, data em que ocorre a extinção do crédito tributário. E acrescenta que se mantido o entendimento da DRJ, haveria uma �situação kafkaniana�, declarando-se decaído o direito de restituição/compensação, e ao mesmo tempo reconhecendo que a contribuinte não poderia ter exercido antes o pedido de restituição pelo fato do pagamento a maior, objeto do parcelamento, não ter sido quitado:
18. Porém, o equívoco do entendimento constante do v. Acórdão recorrido é que ao mesmo tempo em que estabelece que corretamente que somente com o pagamento nasceria o direito da RECORRENTE pleitear a restituição/compensação, a Delegacia de Julgamento concluiu que antes mesmo do parcelamento/pagamento �o direito a postular o crédito encontrava-se decaído quando do requerimento em 22/11/2012, pois, desde o enceramento do período de apuração do IRPJ relativo ao ano-calendário de 1999, não foi constatado ou alegado qualquer fato impeditivo à fluência do prazo para o exercício de petição em questão e, concomitantemente para contagem do prazo quinquenal�.
19. O v. Acórdão retrata situação kafkaniana, estabelecendo que a RECORRENTE teria decaído em seu direito de restituição/compensação, mas ao mesmo tempo reconhecendo que não poderia ter antes exercido o pedido de restituição em razão do pagamento a maior objeto do parcelamento não ter sido quitado.
20. Ora, o direito da RECORRENTE pleitear a restituição ou compensação dos valores apurados a título de saldo negativo de IRPJ do Ano-Calendário 1999, originados dos pagamentos das estimativas recolhidas entre 2009 e 2012, é patente, não podendo ser admitido o deslocamento fictício do termo inicial do prazo quinquenal para a data da declaração das estimativas, visto que a mera declaração do valor de estimativa desvinculada do respectivo recolhimento não compõe o saldo negativo enquanto não forem quitadas.
21. Isto porque, as antecipações devem ser convertidas em pagamento extintivo do crédito tributário no momento do seu desembolso, qual seja, a efetiva transferência aos cofres públicos. E afirmar que esse direito decaiu sob a alegação de que teria transcorrido o prazo decadencial quinquenal a contar apenas do encerramento do período de apuração do imposto, é o mesmo que dizer que é possível restituir algo sem haver pagamento algum - o que sabemos não ser possível.
22. A consumação da prescrição/decadência pressupõe a inércia, o que não se verificou no presente caso, pois a Lei somente autoriza a restituição do pagamento indevido ou a maior a partir do pagamento, que constitui o termo inicial da contagem do prazo de cinco anos. 23. Cabe reiterar que segundo inteligência do disposto nos artigos 165, inciso I, e 168, inciso I, ambos do Código Tributario Nacional (CTN) e o art. 3º, da Lei Complementar nº 118/2005, respaldada pela jurisprudência do CARF, o prazo para pleitear a restituição do valor pago a maior ou indevidamente (indébito) é de 5 (cinco) anos contados da data da extinção do crédito tributário, ou seja, no momento do pagamento integral do débito.
As estimativas foram confessadas em DCTF,  garantindo a sua cobrança, que de fato ocorreu, inclusive com a inscrição em DAU pelo seu não recolhimento e a conseguinte inclusão em parcelamento.
Assim, pelo fato dos débitos correspondentes terem sido incluídas em parcelamento, e aliás, cuja regularidade do adimplemento não foi questionada, entendo que as estimativas devem ser consideradas no saldo negativo. 
Nesse sentido parece ser o entendimento da Receita Federal exarada na Solução de Consulta Interna n° 18/2006, conforme excerto abaixo:
�(...) 
Na hipótese de compensação não homologada, os débitos serão cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na DIPJ.� 
A incerteza sobre essa orientação, gerada pelos pronunciamentos da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por meio dos Pareceres PGFN/CAT nº 1658/2011 e 193/2013, no sentido de impossibilidade de inscrição na dívida ativa dos débitos correspondentes às estimativas não pagas, foi superada com o Parecer PGFN/CAT/nº 88/2014, no sentido de, verbis: 
�(...) legitimidade de cobrança de valores que sejam objeto de pedido de compensação não homologada oriundos de estimativa, uma vez que já se completou o fato jurídico tributário que enseja a incidência do imposto de renda, ocorrendo à substituição da estimativa pelo imposto de renda.� 
Portanto, é induvidoso que, em se tratado de estimativas objeto de compensação não homologada, mas que se encontram confessadas, quer por Declarações de Compensação efetuadas a partir da vigência da Medida Provisória nº 135/2003 (31/10/2003), quer por parcelamento, os respectivos valores devem ser computados no saldo negativo do ano-calendário porque serão cobrados através do instrumento de confissão de dívida. (grifei)
Não há dúvida, portanto, que estimativas parceladas podem ser consideradas no ajuste de final de exercício.
Contudo, qual deveria ser o termo inicial para contagem do prazo decadencial para pleitear o indébito tributário?
Entendo que no caso do parcelamento, o prazo iniciar-se-ia a partir da consolidação do parcelamento, ou quando o crédito tributário se torna líquido e certo.
No presente caso, de acordo com informação prestada pela própria Recorrente, o os débitos foram incluídos em parcelamento em 25 de novembro de 2009, conforme o seguinte excerto do  Pedido de Restituição (e-fl. 9):

E, de fato, a consolidação do parcelamento ocorreu em 25/11/2009, conforme se verifica no documento juntado pela Recorrente às e-fls. 284-286 (Doc.06), :


Portanto, tendo a consolidação sido realizada em 25/11/2009, este o termo inicial do prazo decadencial para pleitear a repetição do indébito, encerrando-se em 26/11/2014.
O Pedido de Restituição foi protocolado em 22/11/2012, conforme se verifica na cópia do Formulário juntado à e-fl.2:

Entendo, portanto, que na data do Pedido de Restituição, o direito ao pedido de restituição ainda não estava decaído.
Considerando afastada a decadência, fica superado por consequência o óbice para apresentação do Pedido de Restituição por meio de Formulário. 
A última questão, também de não menos importância, diz respeito à data inicial de atualização do saldo negativo.
A contribuinte aplicou a SELIC acumulada a partir do primeiro dia seguinte ao final do período de apuração do IRPJ,  ou seja, em 1º de janeiro de 2000 até novembro de 2012, quando protocolou o Pedido de Restituição, chegando nos valores abaixo:

Não concordo com o procedimento adotado pela Recorrente.
Ora, se o marco inicial para a fluência do prazo decadencial para o pedido de restituição foi a data da consolidação do parcelamento, então é a partir então dessa mesma data que o crédito deverá ser atualizado.
A atualização da forma realizada pela Recorrente causa uma vantagem indevida pela contribuinte, eis que na data da apuração do saldo negativo, em 31/12/1999, as parcelas de estimativas não estavam adimplidas, e portanto não poderiam compor o saldo negativo. 
O parcelamento só foi consolidado no ano-calendário 2009, data a partir da qual pode ser apurado o saldo negativo, comparando-se o valor do IRPJ devido (que não houve, no caso, por ter sido apurado prejuízo fiscal).  
Assim, em resumo, afasto a decadência e o óbice à apresentação do Pedido de Restituição em formulário, e o valor do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário 1999 deve ser atualizado a partir da data da consolidação do parcelamento, a partir de 25/11/2009 .
Por todo o exposto voto em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário, para afastar o indeferimento do Pedido de Restituição por apresentação em formulário, afastar a decadência e atualizar o saldo negativo pleiteado a partir da data da consolidação do parcelamento e atualizar o direito creditório a partir dessa mesma data e homologar as compensações até o limite do direito creditório reconhecido e ainda disponível.

Conclusão 
Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto. 
Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer o direito creditório relativo ao saldo negativo pleiteado, com atualização do crédito a partir da data da consolidação do parcelamento referente às estimativas que compuseram o referido saldo negativo, e homologar as compensações objeto do presente processo até o limite do direito creditório reconhecido.

(documento assinado digitalmente)
Paulo Henrique Silva Figueiredo � Presidente Redator
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Wilson Kazumi
Nakayama, Maria Angélica Echer Ferreira Feijd, Marcelo Oliveira, Savio Saloméo de Almeida
Nobrega, Miriam Costa Faccin (suplente convocada), Paulo Henrique Silva Figueiredo
(Presidente)

Relatorio

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
nos 88 1°, 2° e 3° do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria
MF n° 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatorio substancialmente
o relatado no acorddo paradigma.

Trata-se de recurso voluntario contra acorddao que julgou improcedente a
manifestacdo de inconformidade apresentada pela contribuinte contra decisdo administrativa que
ndo deferiu restituicdo por ela pleiteada e por consequéncia ndo homologou compensagdes
declaradas que utilizaram o crédito pleiteado.

A contribuinte apresentou Pedido de Restituicdo em formulério, no qual pleiteia a
restituicao do saldo negativo de CSLL.

Esclareceu que as estimativas mensais de CSLL foram confessadas em DCTF e
ndo foram recolhidas, o que motivou a sua inscricdo em divida ativa. Os débitos foram entéo
incluidos no parcelamento instituido pela Lei n°® 11.941/09, parcelamento que teria sido
integralmente quitado.

Por ter quitado as estimativas parceladas, entendeu que faria jus ao saldo negativo
de CSLL e pela impossibilidade de encaminhar pedido eletrénico, pois o programa eletronico
PER/DCOMP néo permitiu a operacionalizacdo do pedido de restituicdo, encaminhou o pedido
em formulario.

O Pedido de Restitui¢do foi indeferido pela Autoridade Administrativa, porque o
direito creditorio estava decaido e o pedido fora realizado sem utilizacdo do programa
PER/DCOMP, de modo que foi sumariamente indeferido, nos termos do art. 111, caput
combinado com art.113, caput e 882° a 5°, da IN RFB n° 1300/2012.

Inconformada com o indeferimento do seu pedido de restituicdo, a contribuinte
apresentou manifestacdo de inconformidade, onde defendeu que o direito creditério ndo havia
sido atingido pela decadéncia quando formulado, porque o prazo decadencial se inicia no
momento da extingdo do crédito tributario. E no caso das estimativas parceladas, a contagem se
iniciou quando o parcelamento foi quitado.

Além disso, alegou que o pedido de restituicdo em formulario deve ser aceito pela
Receita Federal porque a Instrugdo Normativa RFB n° 1.300/12, autoriza o Pedido de Restitui¢éo
efetuado por meio do formulario previsto no seu Anexo I, quando este ndo puder ser realizado
mediante a utilizacdo do programa PER/DCOMP, que entende ser o caso do presente processo.

A Recorrente também apresentou manifestacdo de inconformidade contra a néo
homologacdo das DCOMPs que utilizam o crédito formulado no Pedido de Restituicdo, alegando
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que o crédito tributario pleiteado € legitimo e que por ter apresentado manifestacdo de
inconformidade contra o indeferimento do pedido de restituicdo, a deciséo administrativa final
guanto as compensacOes ficaria suspensa até a decisdo administrativa definitiva quanto a
restituigéo.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ, que
entendeu que havia decaido o direito da contribuinte pleitear a restituicdo, pois o prazo
decadencial é contado a partir do primeiro dia subsequente ao do encerramento do periodo de
apuracdo, de modo que na data da entrega do Pedido de Restituicdo o direito creditorio pleiteado
estaria atingido pela decadéncia.

Irresignada com o r. ac6rddo a ora Recorrente apresentou recurso voluntario (onde
alega que houve interpretacdo equivocada da DRJ quanto ao termo inicial do prazo decadencial
para créditos oriundos de pagamento a maior/indevido realizados através de parcelamento, e que
é pacifico o entendimento que a restituicdo ou compensacdo do pagamento indevido ou a maior
somente é possivel a partir do efetivo pagamento pelo contribuinte.

Assevera gue a restituicdo somente poderia ter sido pleiteada pela Recorrente a
partir da quitacdo do parcelamento das antecipagfes mensais. Entende que ndo se poderia admitir
a situacdo paradoxal em que se declara a decadéncia do direito a restituicdo ao mesmo tempo em
que se reconhece a impossibilidade de exercer o pedido de restituicdo pelo fato do parcelamento
ainda ndo ter sido quitado.

A Recorrente ratificou o0 seu entendimento que tem respaldo legal para o
encaminhamento do Pedido de Restituicdo por meio de formulario conforme autorizaria a
Instrucdo Normativa RFB n° 1.300/12,

Requereu ao final o provimento do recurso, com o0 reconhecimento da
integralidade do crédito pleiteado e a homologacgdo das compensacoes.

E o Relatério.

Voto

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acordao
paradigma como razdes de decidir:

Admissibilidade

O recurso voluntario foi apresentado a mais de trinta dias depois da
ciéncia do acérddo de 12 instancia, mas dentro do prazo previsto pela
Portaria RFB n° 543, de 20 de margo de 2020, que suspendeu 0s prazo
processuais no ambito de Receita Federal até a data de 31 de julho de
2020, prazos que também foram observados no ambito do CARF
conforme esclarecimentos publicados no sitio do CARF.
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O recurso voluntario foi apresentado em 16 de julho de 2020, portanto no
periodo em que 0s prazo processuais estavam suspensos, devendo ser
considerado tempestivo. Também preenche os demais requisitos de
admissibilidade, assim deve ser conhecido.

Meérito

Antes de passar a analise do marco temporal do pedido de restituicdo
para fins de verificacdo da decadéncia, entendo que a questdo do
indeferimento do pedido de restituicdo de por ter sido realizado por meio
de formulario deve ser resolvida ap6s a decisdo quanto a decadéncia.

Isso porque o programa PER/DCOMP impossibilitou o requerimento por
meio eletrdnico devido ao ano-calendario do saldo negativo pleiteado
(ano-calendéario 1999), questdo de fundo aqui discutida.

Assim, como a admissibilidade ou ndo do direito creditorio aqui
analisado é a questdo controversa a ser resolvida, a restricdo do sistema
ao pedido de restituicdo ndo deve se sobrepor a questdo do direito que
seré discutida adiante.

Portanto, caso se conclua que o direito de apresentar o pedido de
restituicdo ndo estava decaido quando a contribuinte protocolou o Pedido
de Restituicdo, o Obice ao deferimento do pedido pela apresentacdo em
formulario deve ser afastado.

Para um adequado conhecimento da situacdo, eis as premissas faticas:

1.A contribuinte apurou estimativas de IRPJ do ano-calendario 1999 por
meio de balanco de suspensdo ou reducdo, conforme informado na Ficha
12 — Célculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa (e-fls. 53 a
58), cujos valores foram, em resumo, 0s seguintes:

Calculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa -
Ficha 12 da DIPJ 2000 <1999>
Periodo de apuragao Estimativas mensais
jan/1999 Empreza nin:ljz-;:':;:iciauu 5uas
fev/1999| RS -
mar/1999| RS -
abr/1999| RS 16.550,30
mai/1999| RS 2.700,93
jun/1999| RS 78.702,55
jul/1999| RS 42.439,54
ago/1999| RS 43.077,18
set/1999) RS 43.723,98
out/1999| RS 44,380,05
nov/1999| RS 45.045,54
dez/1999| RS (316.620,07)
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2.As estimativas foram confessadas em DCTF (e-fls. 86 a 89).

3.De acordo com a Ficha 10A — Demonstracdo do Lucro Real, foi
apurado prejuizo fiscal no ano-calendario 1999:

33.LUCRO REAL APOGS COMP. PREJULZOS DO PROPRIC PERIODO-BASE ~2L. &4,
COMPENSACAD DE PREJ. FISCAIS DE PERIODOS=-BASE ANTERIQRES
34.{=)Atividade em Geral -~ Periodos-base de 1981 a 1999
35. (=)Atividade Rural - Periodos~base de 18586 a 1930 )
36. {~)Atividade Rural ~ Periodos-base de 1991 a 18988 U
37, =) Indist. Tit. Prog. Export. - BEFTEX até 03/08/93 o,

35, LUCRO REAL

30, LUCRO INFLACTONARIO REARLTZANO TRIBUTALO A ALIQ.

LE E%

40, LUCRG REAI. POSTERGADO DE PERIGDOS-BASE ANTERIOPES

4.Por ndo terem sido pagas, as estimativas foram inscritas em divida
ativa, CDA n° 80.2.05.011102-49, objeto da execucao fiscal n° 0017708-
49.2005.4.03.6182

5.0s débitos foram incluidos no parcelamento instituido pela Lei n°
11.941/09 em 25/11/2009:

DISCRIMINACAQ DOS DEBITOS SELECIONADOS PARA CONSOLIDACAO
Data da Consolidacie: 25/11/2009

CNI'J: 03.061.760/0001-035

-21.694,

- . Valar Valor da | Valor dos Valor dos | Valor Consolidado ... .
Cadigo de|  Namero de - . . ISitnagio do
Re :'E“ Insericio Processo Principal Mult Juros  [Encargos Legaiy  sem Redugdes Débito
"ceils serics
- - RS RS RS RS RS
80.2.05.011102- 10880 Em
3351 316.620,08 63.323,99 489.507,49 173.890,31 1.043.341,87
53 49 513119/2005-56| > 002008 633 ’ > 8 cobran
80.6.05.016156- 10880 < . - - Em
804 7.969 58 31.593.89( 244.180.00 748,69 520,492,
180 33 313120/2003-81 137.969.5 1393 H4.180 §6.748.6 220 “‘Cohrun a

6.Segundo a Recorrente 0 parcelamento foi quitado (0 que ndo foi
refutado pela Autoridade Fiscal), conforme comprovantes de pagamento
que juntou aos autos as e-fls. 96 a 125, o que teria motivado o pedido de
suspensdo da Execucdo Fiscal pela PGFN, deferido pelo Juiz em
15/02/2011 (e-fl. 143)

7. Em 22/11/2012 a Recorrente apresentou o Pedido de Restituicdo em
formulario do saldo negativo de IRPJ do ano-calendario 1999 (e-fl. 2),
com o argumento de que o programa PER/DCOMP impediu o
encaminhamento do formuléario eletrénico.

Esses os fatos.

Vamos agora a analise da suposta decadéncia, que foi o fundamento para
o indeferimento do pedido de restituigéo.

A Autoridade Fiscal e a DRJ entendem que o prazo decadencial para
postular a restituicdo se inicia a partir do 1° dia do exercicio seguinte ao
do encerramento do periodo de apuracdo. Como se trata de saldo
negativo de IRPJ apurado no ajuste do ano-calendario 1999, o prazo
decadencial de iniciaria em 1° de janeiro de 2000. Por isso, na data em
que o Pedido de Restituicdo foi apresentado, 22/11/2012, j& teriam
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passados mais de 5 anos, de modo que teria decaido o direito de pleitear a
restituicao.

Por seu turno, a Recorrente defende que a restituicdo de estimativa
parcelada somente pode ser pleiteada quando o parcelamento for
liquidado, 0 que no presente caso ocorreu no ano-calendario 2012. Dessa
forma, defende que o prazo decadencial iniciar-se-ia somente no ano-
calendario 2012, e como o Pedido de Restituicdo foi apresentado em
22/11/2012, ndo haveria se falar em decadéncia do direito de pleitear a
restituicao.

Pois bem.

A restituicdo de tributo estd regulada nos arts. 165 a 169 do Codigo
Tributario Nacional, que reconhece o direito do sujeito passivo a
restituicdo total ou parcial do tributo quando ocorrer o pagamento de
tributo indevidamente ou a maior que o devido.

A restituicdo de quantia recolhida a titulo de tributo ou contribuicao
administrados pela RFB pode ser efetuada a requerimento do sujeito
passivo ou da pessoa autorizada a requerer a quantia, mediante utilizacéo
do "Pedido Eletronico de Ressarcimento ou Restituicdo e Declaracdo de
Compensacdo — PER/DCOMP", ou, na impossibilidade de sua utilizacdo,
por via do formulario Pedido de Restituicdo, ao qual deverdo ser
anexados documentos comprobatorios do direito creditorio

No caso de pessoa juridica, optante do lucro real ou do lucro presumido,
se tiver apurado saldo negativo de IRPJ e/ou CSLL, pode utilizar esse
valor em compensacao ou requerer sua restituicao.

Saldo negativo é o valor apurado pelo sujeito passivo tributado pelo lucro
real ou presumido quando as antecipagdes de IRPJ e CSLL efetuadas séo
superiores aos valores devidos no final do periodo de apuracdo. O saldo
negativo pode ser restituido ou utilizado em compensacdo por meio de
DCOMP.

No presente caso, a Recorrente requereu a restituicdo do saldo negativo
de IRPJ do ano-calendario 1999, porque confessou estimativas no
montante de R$ 316.620,08 (mas ndo as pagou) e apurou prejuizo fiscal
no final do ano-calendario. As estimativas foram inscritas em DAU,
porém parceladas no ambito da PGFN, tendo o parcelamento sido
quitado, de modo que entende que faz jus ao saldo negativo de IRPJ do
ano-calendario 1999.

O art. 170 do CTN que trata da compensacdo tributaria, mas pode ser
estendido a restituicdo de tributos, uma vez que a compensacdo tributéria
pressupde que ocorre a restituicdo de tributo pago a maior ou
indevidamente e o crédito é utilizado para compensar tributos vencidos
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ou vincendos do mesmo contribuinte, determina que o crédito tributario
deve ter atributos de liquidez e certeza.

No presente caso, a apuracdo do saldo negativo de IRPJ no ano-
calendario 1999 ndo foi questionada pela Autoridade Fiscal, tampouco o
valor das estimativas mensais de IRPJ, portanto presumem-se
verdadeiros os montantes informados pela contribuinte.

Embora a estimativa tenha sido parcelada, a DRJ admite a possibilidade
de utilizacdo de estimativas parceladas na apuracdo de saldo negativo,
mas _ressalva que a utilizacdo possivel € do montante das parcelas
efetivamente pagas do parcelamento ou na proporcdo em que forem
pagas, e antes do transcurso do prazo decadencial, conforme o seguinte
excerto do acordao:

(.

28 Nessa linha intelectiva, salvo situacdes excepcionais que possibilitem
postergar o prazo para o exercicio do direito sob julgo e, por conseguinte,
0 inicio da contagem do prazo decadencial - como, por exemplo, 0
deposito tempestivo do montante integral das antecipagdes mensais, de
acordo com o disposto no art. 151, 1, do CTN -, que né&o vislumbramos
no presente caso, aplica-se a regra geral, quer dizer, deve o detentor do
saldo negativo reivindica-lo dentro do lastro temporal de cinco anos
contados a partir do primeiro dia subsequente ao do encerramento do
periodo de apuracdo, sob pena de ver o respectivo direito perecer, isso
porgue os prazos extintivos de direito correm e se exaurem pelo nédo
exercicio de um direito exercitavel.

29 Diante do discorrido, nos termos da legislacdo acima exposta, 0s
saldos negativos de IRPJ ocorrem quando a soma das deducbes
relacionadas no art. 2°, § 4°, da Lei n° 9.430, de 1996 — incentivos fiscais,
imposto ou contribui¢do retidos ou pagos — superam 0 imposto ou
contribuicdo devidos. Tais saldos, apurados anualmente, podem ser
objeto de pedido de restituicdo ou utilizados na compensacéo tributéria,
no prazo de cinco anos contados a partir do més de janeiro do ano-
calendario subsequente. Dessarte, o valor das estimativas parceladas s
podem ser utilizadas para dedu¢do do Imposto de Renda até o montante
das parcelas efetivamente pagas do parcelamento ou na proporcdo em que
forem pagas, e antes do transcurso do prazo decadencial combatido.

30 Legitima a sobredita percep¢do, ementa da Solucdo de Consulta n°
237, de 06 de dezembro de 2012, exarada pela Diviséo de Tributacdo -
DISIT, da Superintendéncia da Receita Federal do Brasil na 9% Regido
Fiscal - SRRFQ9, abaixo transcrita:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
SALDO NEGATIVO DE IRPJ. ESTIMATIVAS PARCELADAS.

O contribuinte pode requerer a restituicdo do saldo negativo de IRPJ ou utilizar
tal crédito na compensacdo tributaria quando a soma das deducgdes previstas no
art. 2°, § 4°, da Lei n° 9.430, de 1996, for maior que o valor devido do imposto.
O valor das estimativas parceladas s6 pode ser utilizado para tal dedugdo até o
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montante das parcelas efetivamente pagas do parcelamento, e na propor¢do em
que forem pagas.

(.)

O termo inicial para a contagem do prazo de cinco anos para pleitear a restituicéo
de saldos negativos ou utiliza-los na compensacédo tributaria &€ primeiro dia
subsequente ao do encerramento do periodo de apuragao.

Considerando que apenas as estimativas quitadas podem ser utilizadas para a
deducéo do IRPJ devido, a forma de aproveitar as estimativas parceladas para tal
dedugdo seria quita-las antes do transcurso deste prazo.

Entendo possivel a utilizacdo de estimativas parceladas, eis que o
parcelamento, por se tratar, no plano juridico, de uma confissdo
irretratavel da divida, garante a sua exigibilidade, de modo que entendo
aplicavel a inteligéncia da Simula CARF n° 177. No ambito do CARF
ha o entendimento da possibilidade de inclusdo de estimativas parceladas
no saldo negativo do tributo, conforme as ementas abaixo transcritas:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO
(CSLL)

Ano-calendario; 2008

SALDO NEGATIVO. GLOSA DE ESTIMATIVAS CONFESSADAS
EM DCTF E POSTERIORMENTE PARCELADAS. PEDIDO DE
PARCELAMENTO APOS TRANSMISSAO DA PER/DCOMP.
COMPENSACAO HOMOLOGADA.

Descabe a glosa, na composi¢do do saldo negativo, de estimativa mensal
confessada em DCTF e que tenha sido objeto de parcelamento, mesmo
que este tenha sido formalizado ap6s a transmissao da PER/DComp em
que se pleiteia o indébito composto por tal estimativa. (Acordao 9101-
006.047 da 12 Turma da CSRF, de 04 de abril de 2022)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendario: 1999

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. COMPENSACAO. COMPUTO DE
ESTIMATIVA OBJETO DE PARCELAMENTO.

E ilegitima a negativa, para fins de compensagéo de Saldo Negativo, do
direito ao cdmputo de estimativa mensal que foi objeto de parcelamento,
ainda que este tenha sido formalizado em momento posterior ao do fato
gerador do respectivo IRPJ. (Acorddao 9101-005.530 (acérddao 9101-

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendéario: 2002
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IRPJ  SALDO NEGATIVO. COMPENSACAO. ESTIMATIVA
PARCELADA. CONFISSAO. LIQUIDEZ E CERTEZA DO DEBITO.

A consolidagdo de débito de estimativa compensada em parcelamento
que impligue renlncia ao direito de recurso ndo resulta em falta de
liquidez e certeza do direito creditério do ano-calendario em que esta
estimativa tenha sido levada ao ajuste.

Descabe a glosa, na composic¢do do saldo negativo, de estimativa mensal
quitada por compensacao cujo valor tenha sido confessado e incluido em
programa de parcelamento. (Acorddo 9101-005.334, da 1* Turma da

Em se tratando de restituicdo/compensacdo tributaria, entendo que o
débito parcelado pode ser considerado quando de sua consolidagéo,

momento a partir da qual a divida se torna exigivel de forma irretratavel.

Mas, a questdo que é central para o deslinde da controvérsia, € o termo
inicial para contagem do prazo decadencial para que a contribuinte

formulasse o Pedido de Restituicio.

No entendimento da DRJ, o marco inicial do prazo decadencial é o
primeiro dia seguinte ao encerramento do periodo de apuragdo, no
presente caso a partir de 01/01/2000, de modo que na data de
apresentacdo do Pedido de Restituicdo o direito creditorio estava decaido:

(.)

31 Pelo exposto, pugno pelo indeferimento do pedido de restituigdo do
saldo negativo de IRPJ combatido e ndo homologacdo das compensacdes
a ele vinculadas, porquanto ndo avistamos, no presente caso, 0
atendimento das duas condi¢Ges cumulativas para provimento do pedido.
Primeira, relacionada ao dies a quo para requerer o saldo negativo, sendo
que resultou hialino que o direito a postular o crédito encontrava-se
decaido quando do requerimento em 22/11/2012, pois, desde o
encerramento do periodo de apuracdo do IRPJ, relativo ao ano-calendario
de 1999, ndo foi constatado ou alegado qualquer fato impeditivo a
fluéncia do prazo para o exercicio do direito de peticdo em questdo e,
concomitante para contagem do prazo quinguenal. Logo, iniciou-se em
01/01/2000 e findou em 31/12/2004.

32 Segunda, referente a comprovacdo da extingdo (por
pagamento/compensacdo) das estimativas levadas a deducdo, dessarte, ad
argumentandum, supondo que, dentro do prazo explanado, a
Manifestante tivesse pleiteado a restituicéo, esta também seria indeferida,
uma vez que ndo havia estimativas parceladas e tampouco pagas, dado
que a quitacdo s6 ocorreu entre 0s anos de 2009 a 2012.

33 Assim, considerando que restaram escorreitos o indeferimento da
restituicdo e a ndo homologacao das compensacdes, carecem de objeto as
andlises de qual o procedimento a ser adotado para requisicdo do direito
creditorio em comento; e sobre qual o termo inicial para sua valoracéo e
processamento.
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A Recorrente defende gue o marco inicial do prazo decadencial é guando

ocorre 0 pagamento integral do débito, data em que ocorre a extin¢do do

crédito tributario. E acrescenta que se mantido o entendimento da DRJ,

haveria uma “situacdo kafkaniana”, declarando-se decaido o direito de
restituicdo/compensacdo, e ao mesmo tempo reconhecendo que a
contribuinte ndo poderia ter exercido antes o pedido de restituicdo pelo
fato do pagamento a maior, objeto do parcelamento, ndo ter sido quitado:

18. Porém, o equivoco do entendimento constante do v. Acordao
recorrido € que a0 mesmo tempo em que estabelece que corretamente que
somente com o0 pagamento nasceria o direito da RECORRENTE pleitear
a restituicdo/compensacao, a Delegacia de Julgamento concluiu que antes
mesmo do parcelamento/pagamento “o direito a postular o crédito
encontrava-se decaido quando do requerimento em 22/11/2012, pois,
desde o enceramento do periodo de apuragdo do IRPJ relativo ao ano-
calendario de 1999, ndo foi constatado ou alegado qualquer fato
impeditivo a fluéncia do prazo para o exercicio de peticdo em questdo e,
concomitantemente para contagem do prazo quinquenal”.

19. O v. Acorddo retrata situacdo kafkaniana, estabelecendo que a
RECORRENTE teria decaido em seu direito de
restituicdo/compensacdo, mas ao mesmo tempo reconhecendo que néo
poderia ter antes exercido o pedido de restituicdo em razdo do pagamento
a maior objeto do parcelamento ndo ter sido quitado.

20. Ora, o direito da RECORRENTE pleitear a restituicdo ou
compensacgdo dos valores apurados a titulo de saldo negativo de IRPJ do
Ano-Calendario 1999, originados dos pagamentos das estimativas
recolhidas entre 2009 e 2012, é patente, ndo podendo ser admitido o
deslocamento ficticio do termo inicial do prazo quinquenal para a data da
declaracdo das estimativas, visto que a mera declaragdo do valor de
estimativa desvinculada do respectivo recolhimento ndo compde o saldo
negativo enquanto nio forem quitadas.

21. Isto porque, as antecipagdes devem ser convertidas em pagamento
extintivo do crédito tributario no momento do seu desembolso, qual seja,
a efetiva transferéncia aos cofres publicos. E afirmar que esse direito
decaiu sob a alegacdo de que teria transcorrido o prazo decadencial
quinquenal a contar apenas do encerramento do periodo de apuracdo do
imposto, € 0 mesmo que dizer que é possivel restituir algo sem haver
pagamento algum - 0 que sabemos n&o ser possivel.

22. A consumacdo da prescricdo/decadéncia pressupde a inércia, 0 que
ndo se verificou no presente caso, pois a Lei somente autoriza a
restituicdo do pagamento indevido ou a maior a partir do pagamento, que
constitui o termo inicial da contagem do prazo de cinco anos. 23. Cabe
reiterar que segundo inteligéncia do disposto nos artigos 165, inciso I, e
168, inciso I, ambos do Codigo Tributario Nacional (CTN) e o art. 3°, da
Lei Complementar n® 118/2005, respaldada pela jurisprudéncia do CARF,
0 prazo para pleitear a restituicdo do wvalor pago a maior ou
indevidamente (indébito) é de 5 (cinco) anos contados da data da extingdo
do crédito tributério, ou seja, no momento do pagamento integral do
débito.
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As estimativas foram confessadas em DCTF, garantindo a sua cobranca,
que de fato ocorreu, inclusive com a inscricdo em DAU pelo seu ndo
recolhimento e a conseguinte inclusdo em parcelamento.

Assim, pelo fato dos débitos correspondentes terem sido incluidas em
parcelamento, e alias, cuja regularidade do adimplemento ndo foi
questionada, entendo que as estimativas devem ser consideradas no saldo
negativo.

Nesse sentido parece ser o entendimento da Receita Federal exarada na
Solucdo de Consulta Interna n° 18/2006, conforme excerto abaixo:

()

Na hipotese de compensagio ndo homologada, os débitos serdo cobrados
com base em Dcomp, e, por conseguinte, ndo cabe a glosa dessas
estimativas na apuracdo do imposto a pagar ou do saldo negativo
apurado na DIPJ.”

A incerteza sobre essa orientagdo, gerada pelos pronunciamentos da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, por meio dos Pareceres
PGFN/CAT n° 1658/2011 e 193/2013, no sentido de impossibilidade de
inscri¢do na divida ativa dos débitos correspondentes as estimativas ndo
pagas, foi superada com o Parecer PGFN/CAT/n® 88/2014, no sentido de,
verbis:

“(...) legitimidade de cobranc¢a de valores que sejam objeto de pedido de
compensac¢do ndo homologada oriundos de estimativa, uma vez que ja se
completou o fato juridico tributario que enseja a incidéncia do imposto
de renda, ocorrendo a substituicdo da estimativa pelo imposto de renda.”

Portanto, é induvidoso que, em se tratado de estimativas objeto de
compensacdo ndo homologada, mas que se encontram confessadas, quer
por Declaracdes de Compensacdo efetuadas a partir da vigéncia da
Medida Provisoria n® 135/2003 (31/10/2003), quer por parcelamento,
0s respectivos valores devem ser computados no saldo negativo do ano-
calendario porque serdo cobrados através do instrumento de confissdo de
divida. (grifei)

Ndo ha duvida, portanto, que estimativas parceladas podem ser
consideradas no ajuste de final de exercicio.

Contudo, qual deveria ser o termo inicial para contagem do prazo
decadencial para pleitear o indébito tributario?

Entendo que no caso do parcelamento, o prazo iniciar-se-ia a partir da
consolidacdo do parcelamento, ou quando o crédito tributario se torna
liquido e certo.

No presente caso, de acordo com informacdo prestada pela propria
Recorrente, 0 os débitos foram incluidos em parcelamento em 25 de
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novembro de 2009, conforme o seguinte excerto do Pedido de
Restituicdo (e-fl. 9):

Entretanto, ocorre que as antecipagbes mensais
relativas ao Ano-Calendario de 1999 nao foram devidamente recclhidas pela
BTY, o que ensejou a inscricdo do quantum devido na Divida Ativa da Uniao,
CDA n° 80.2.05.011102-49, objeto da execugao fiscal n® 0017708-
49.2005.4.03.6182, que tramitou perante a 12% Vara das Execucgdes Fiscais
Federais (Doc. 08).

Diante desta cobranga, em 25 de novembro de
2009, a BTY aderiu ao programa de parcelamento instituido pela Lei n°
11.941/09 (REFIS) (Doc. 09), tendo quitado o debito exigido dentro do
periodo de novembro/2009 a abril/2012, conforme comprovantes de
pagamentos anexos (Doc. 10).

E, de fato, a consolidacdo do parcelamento ocorreu em 25/11/2009,
conforme se verifica no documento juntado pela Recorrente as e-fls. 284-
286 (Doc.06), :

CPNJ3: 03.061.760/0001-05

Nome Empresarial: BTY ADMINISTRACAD E PARTICIPACQES LTDA

RECIBO DE PEDIDO DE PARCELAMENTO DA LEI N° 11,941, DE 27 DE MAIO DE 2009

A pessoa juridica acima identificada solicitou Parcelamento de Dividas N3o Parceladas Anteriormente -
art, 19 - PGFN - Demais Déhitos, de que trata a Lei n® 11.941, de 2009,

Este pedido de parcelamento somente produzird efeitos com o correspondente pagamento da primeira
prestagdo, em valor ndo inferior a R$ 100,00, gue deve ser efetuado até o ultimo dia (til de 11/2009,
com codigo de receita 1194,

O Darf para pagamento da 12 prestacdo esta disponivel para impressdo nas paginas da Secretaria da
Receita Federal do Brasil ou da Procuraderia-Geral da Fazenda Nacional na Internet,

Confirmacdo recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO
|em 25/11/20089 as 10:02:21 (horario de Brasilia).

Recibo: 00062499899999338970

| Certificagdo Digital: 39f6 3c44 309e dbfl 859a 9a8d a361
208f

CMPJ: 59.640.755/0001-01

Autoridade Certificadora

AC Certisign RFB G3
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DEMONSTRATIVO DA CONSOLIDAGCAC
Data da Consolida¢fio: 25/11/2009

Zolopione 1 Faiva do _,'{_ _‘.m'|.l'_: § a5 Multas -
Slecnin\. A L ‘.{k Valor do Principal Valor da Multa | Valor das M“h_lsf Valor dos Jures | Encargos Totais
Prestagdes pretendida Isolada de Mora e de Oficio
Valores Sem Redugies 474.589,66 0,004 94.917,88] 733.687,49 260.639.00] 1.563.834.03
de 121 aid 180 prestagices 474,589,060 0,00 3796714 550.265.61 - 1.062,822.41
' Nimero de Pareelas Sclecionado 180| moses
Simulagio de Demonstrative da Consolidaciio Simulacfio de Composiciio da Prestagiio Basical
ébito com Redugdes - Lein® 11,941, de Saldo Consolidade | Prestagdo
' 1.062.822,41 — p—
2009 Principul 473.757.25 2.960.98
[ - YAntecipagdes Pagas - Lein® 11,941, de | 86428 Multa Tsolada (.00 0,00
2009 o Multas 37.900,58 236,87
| = )Saldo Consolidado em Valores de 1.060.958,13 Turas 549.300.30, 343312
25/11/2009 Total _ 1.060.958,13]  6.630.98
Niimero de Prestagdes Remanescentes 16()
Prestacio Bisica 0.630.98
uros 1.094,77
Fotal da Prestagio de 072000 792575

Portanto, tendo a consolidacdo sido realizada em 25/11/2009, este o
termo inicial do prazo decadencial para pleitear a repeti¢cdo do indébito,
encerrando-se em 26/11/2014.

O Pedido de Restituicdo foi protocolado em 22/11/2012, conforme se
verifica na copia do Formulario juntado a e-fl.2:

. “_,__-um"“"“"'“ﬂﬂ:‘::m
g TR~ 5
fppDTOCOLIAE =Y
_8 I b B - S A
1€ 186730 aokjoro-tl ENCAMINHE
ANEXO I . —
A D22
MINISTERIO DA FAZENDA T CAGEAU STA
. Secretaria da Receita Federal do Brasil * D a 5?
Receita Federal RECEHIDOE . )
- A
PEDIDO DE RESTITUICAO OU RESSARCIMENTO e era a3 Fonseca
1. IDENTIFICAGAO DO SUJEITO PASSIVO _ KIRFE- e 01722530
NOME/NOME EMPRESARIAL CNPJ/ICPF W
Lucy In The Sky LTDA. 71.947.691/0001-83
LOGRADOURO (rua, avenida, praca eta ) NUMERC COMPLEMENTO (apto, sala, etc.)
Avenida Itaborai }201 ‘
BAIRRO - DISTRITO MUNICIPIO UF CEP
Saade Sao Paulo SP 04135-000
BANCO (em que sera creditado) M2 AGENCIA N2 CONTA CORRENTE VALOR DA RESTITUICAOQ/RESSARCIMENTO (em
1 0067 00166-9 reais)
R$878.652,36

DODITELEFONE E-MAIL
14\ EEQK 24419

Entendo, portanto, que na data do Pedido de Restituicdo, o direito ao
pedido de restituicdo ainda néo estava decaido.

Considerando afastada a decadéncia, fica superado por consequéncia o
Obice para apresentacdo do Pedido de Restituicdo por meio de
Formulario.

A Ultima questdo, também de ndo menos importancia, diz respeito a data
inicial de atualizacdo do saldo negativo.
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A contribuinte aplicou a SELIC acumulada a partir do primeiro dia
seguinte ao final do periodo de apuracdo do IRPJ, ou seja, em 1° de
janeiro de 2000 até novembro de 2012, quando protocolou o Pedido de
Restituicdo, chegando nos valores abaixo:

Il - Atualizacao do Credito

] ATUALIZACAO DO CREDITO I
Principal (Saldo Taxa Selic Acumulada . .
. . Atualizacdo Selic
Negativo IRPJ) até Nov/2012
RS 316.620,07 177,51%| RS 562.032,29

TOTAL DO CREDITO
ATUALIZADO RS 878.652,36
{em Nov/12)

OBS: Principal + Atualizacdo Selic

N&o concordo com o procedimento adotado pela Recorrente.

Ora, se 0 marco inicial para a fluéncia do prazo decadencial para o
pedido de restituicdo foi a data da consolidacdo do parcelamento, entio é
a partir entdo dessa mesma data que o crédito devera ser atualizado.

A atualizacdo da forma realizada pela Recorrente causa uma vantagem
indevida pela contribuinte, eis que na data da apuracdo do saldo negativo,
em 31/12/1999, as parcelas de estimativas ndo estavam adimplidas, e
portanto ndo poderiam compor o saldo negativo.

O parcelamento s6 foi consolidado no ano-calendario 2009, data a partir
da qual pode ser apurado o saldo negativo, comparando-se o valor do
IRPJ devido (que ndo houve, no caso, por ter sido apurado prejuizo
fiscal).

Assim, em resumo, afasto a decadéncia e o Obice a apresentacdo do
Pedido de Restituigdo em formulério, e o valor do saldo negativo de IRPJ
do ano-calendario 1999 deve ser atualizado a partir da data da
consolidacdo do parcelamento, a partir de 25/11/2009 .

Por todo o exposto voto em DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso
voluntario, para afastar o indeferimento do Pedido de Restituicdo por
apresentacdo em formulario, afastar a decadéncia e atualizar o saldo
negativo pleiteado a partir da data da consolidacdo do parcelamento e
atualizar o direito creditério a partir dessa mesma data e homologar as
compensacOes até o limite do direito creditério reconhecido e ainda
disponivel.
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Concluséao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as raz6es de decidir nela consignadas séo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos 88 1° 2° e 3° do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acordao paradigma, no sentido de dar provimento parcial ao
recurso voluntario, para reconhecer o direito creditorio relativo ao saldo negativo pleiteado, com
atualizagdo do crédito a partir da data da consolidacdo do parcelamento referente as estimativas
que compuseram o referido saldo negativo, e homologar as compensacgdes objeto do presente
processo até o limite do direito creditério reconhecido.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente Redator



